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EDITAL Nº 008/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 
SRP 008/2024 

 
Torna-se público que o Município de Guiricema-MG, por meio do Setor de Licitações, sediado na Praça 
Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, na cidade de Guiricema-MG, CEP 36.525-000, realizará licitação, para 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Municipal nº 4.588/2023 e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
Data da Sessão: 25/03/2024 
Horário: 09h00 
Local: Portal de Compras Públicas – https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Critério de Julgamento: Menor preço global. 
Modo de disputa: Aberto e Fechado 
 
A cópia deste instrumento convocatório encontra-se disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de 
Guiricema-MG, no endereço https://guiricema.mg.gov.br/licitacao/, junto ao Setor de Licitações do 
Município e também permanecerá afixada no quadro de avisos localizado no hall de entrada (andar 
térreo) do Edifício- Sede da Prefeitura Municipal de Guiricema-MG até o dia do certame. Os trabalhos 
serão conduzidos pela Pregoeira do Município, Sr.ª Débora Louise Silva Ferraz, nomeada pela Portaria nº 
031/2024, de 16/01/2024.  
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada para execução de serviços de drenagem 
pluvial, visando a restauração, montagem, instalação, conserto e manutenção de sistemas de drenagem 
pluvial em diversas ruas e estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento de material 
e mão de obra, conforme especificações estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
1.2. A licitação será dividida em LOTE ÚNICO, conforme tabela constante no Termo de Referência, 
Anexo I deste Edital. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor 
dispêndio para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei Federal nº 14.133/2021, e observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões são 
as que constam da minuta da Ata de Registro de Preços. 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite 
a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guiricema.mg.gov.br/licitacao/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art34
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3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
esta licitação. 
 
3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 
3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
 
4.2. Nesta licitação não será adotada a participação exclusiva das empresas qualificadas como 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, tendo em vista que o valor global é superior a R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, não sendo o parcelamento 
do objeto vantajoso para o Município, representando prejuízo ao conjunto do objeto a ser contratado. 
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 
4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
 
4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 
liquidação; 
 
4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 
nº 746/2014-TCU-Plenário); 
 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art14
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4.3.7. Pessoas jurídicas que estejam reunidas em consórcio, considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital; 
 
4.3.8. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
4.3.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
4.3.10. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
4.3.11. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 
 
4.3.12. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
 
4.3.13. Agente público do órgão ou entidade licitante. 
 
4.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme o § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.5. O impedimento de que trata o item 4.3.9 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
4.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos básicos e 
executivos e a empresa a que se referem este Edital, poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
4.6.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 
4.7. O disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
 
4.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art9%C2%A71
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que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.9. A vedação de que trata o item 4.3.13 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4.10. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
 
4.10.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos 
com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 
 
4.10.1.1. Nos itens exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 
 
4.10.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que Microempresa, Empresa 
de Pequeno Porte. 
 
4.10.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos; 
 
4.10.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias; 
 
4.10.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
 
4.10.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  
 
4.10.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 
 
4.10.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988; 
 
4.10.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei Federal nº 8.213/1991. 
 
4.10.9. Que não é autor do projeto, básico ou executivo ou Termo de Referência do objeto da presente 
licitação; 
 
4.10.10. Que não é sou servidor efetivo, comissionado, empregado público, prefeito, nem 
vereador do Município, e ainda, os seus sócios ou titulares não se enquadram nas hipóteses previstas na 
Sumula Vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7XXXIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7XXXIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art1III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art1IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
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4.11. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 
por meio de chave de acesso e senha. 
 
5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 
1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 
 
5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 
 
5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
 
6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 
 
6.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência, indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 
 
6.2. Não serão aceitas condições relacionadas a pedidos mínimos para faturamento ou entrega 
mínima. 
 
6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços. 
 
6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988; ou a condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
 
7.2. A pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme o art. 59 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeira e os 
licitantes. 
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art71IX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art59
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7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
 
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema (de acordo com as definições registradas no sistema 
do Portal de Compras Públicas). 
 
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 10,00 (dez reais). 
 
7.9. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
 
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
 
7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
 
7.12. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e 
fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
 
7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
 
7.14. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 
o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de 
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
 
7.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 
pregoeira assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 
lances, em prol da consecução do melhor preço. 
 
7.16. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser 
desconsiderados pelo Pregoeiro(a). 
 
7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
7.18. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
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7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa da 
pregoeira aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 
quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pela pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto Federal 
nº 8.538/2015. 
 
7.22. Nessas condições, as propostas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
 
7.24. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 
7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
margens de preferência, conforme regulamento.  
 
7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de 
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
7.28. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
 
7.28.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
 
7.28.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm
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7.28.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
7.28.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
 
7.29. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
7.29.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
7.29.2. Empresas brasileiras; 
 
7.29.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
7.29.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 12.187/2009. 
 
7.30. Garantia do Valor do Lance e Penalidades: 
 
7.30.1. O proponente, ao apresentar seu lance final durante o processo licitatório, compromete-se a 
garantir o valor ofertado pelo prazo mínimo estipulado em sua proposta. 
 
7.30.2. A garantia mencionada no item anterior deverá ser mantida e respeitada durante todo o período 
de validade da proposta, conforme estabelecido neste Edital. 
 
7.30.3. O proponente reconhece que o valor ofertado em seu lance final reflete sua capacidade efetiva 
de cumprir o contrato, garantindo a execução dos serviços de acordo com as condições estipuladas. 
 
7.30.4. A inobservância do compromisso estabelecido neste capítulo sujeitará o proponente a penalidade 
cabíveis no ordenamento jurídico que trata da matéria. 
 
7.30.5. Caso o proponente, após a adjudicação, não mantenha o valor do lance final ou não cumpra com 
as condições contratuais, ficará sujeito às penalidades continas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem 
prejuízo de aplicação das demais normas legais pertinentes às licitações e contratos públicos. 
 
7.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
 
7.31.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
7.31.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 
 
7.32. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
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8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus Anexos. 
 
8.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 
8.2.1.  contiver vícios insanáveis; 

8.2.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

8.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 

8.2.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.2.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

8.2.7.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.2.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 
8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 
a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
 
8.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove a 
exequibilidade da proposta. 
 
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 
prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata. 
 
8.6. a pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
 
8.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.  
 
8.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela pregoeira, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.9. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, a pregoeira 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 
 
8.9.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 
 
8.9.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
8.9.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pela pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital e no Termo 
de Referência, a proposta do licitante será recusada. 
 
8.9.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo(s) primeiro classificado não for(em) aceita(s), a pregoeira 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8.9.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento. 
 
8.9.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 3 (três) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento. 
 
8.9.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
 
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeira examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
8.11. Havendo necessidade, a pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
 
8.12. a pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
 
8.12.1. Também nas hipóteses em que a pregoeira não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
 
8.12.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
8.13. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de a pregoeira passar à subsequente, haverá nova 
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verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
 
8.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1. Como condição prévia ao Exame da Documentação de Habilitação do licitante detentor a proposta 
classificada em primeiro lugar, a pregoeira verificará o eventual descumprimento das Condições de 
Participação, especialmente quanto à existência de Sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, 
e ainda nos seguintes cadastros: 
 
9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 
9.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
 
9.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 
 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 
9.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório 
de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
 
9.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
 
9.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
 
9.3. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
 
9.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 
9.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
http://www.portaldatransparencia.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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9.5.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 
 
9.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela pregoeira lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
 
9.6. Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 
cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação no processo licitatório. 
 
9.6.1. Essa regra não se aplica aos consórcios formados, em sua totalidade, por Microempresas e 
Pequenas Empresas, assim definidas em lei. 
 
9.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
 
9.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital. 
 
9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 
9.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 
 
9.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 
a seguir, para fins de habilitação: 
 
9.12.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
9.12.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
 
9.12.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI), cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
 
9.12.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.12.1.4. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 
 
9.12.1.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
9.12.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
9.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Comprovante de 
Inscrição e Situação Cadastral, emitido em até 90 dias da data de abertura da licitação; 
 
9.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 
 
9.12.2.3. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 
junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 
 
9.12.2.4. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 
Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 
 
9.12.2.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 
9.12.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 
 
9.12.2.7. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 
 
9.12.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 
de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.12.2.9. O fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado 
da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
9.12.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
9.12.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação, ou de 
sociedade simples. 
 
9.12.3.2. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 
Federal nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (trinta) 
dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art7XXXIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm
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9.12.3.3. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
 
9.12.3.4. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um). 
 
9.12.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
9.12.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped. 
 
9.12.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 
habilitação capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação 
OU valor total estimado da parcela pertinente. 
 
9.12.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (art. 
65, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
9.12.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
9.12.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
9.12.4.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA e/ou CAU, em plena validade; 
 
9.12.4.2. Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir 
na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, emitido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado 
da Certidão de Acervo Técnico – CAT, demonstrando a execução dos serviços similares ao objeto licitado. 
 
9.12.4.3. A comprovação do vínculo do profissional que será o responsável técnico poderá ser 
realizada pela apresentação de cópia(s) do(s) Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); ou Carteira de 
Trabalho e Previdência Social – CTPS; ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta(m) o(s) 
profissional(is) integrante(s) da sociedade; ou, ainda, através do(s) contrato(s) de prestação de serviços 
regido(s) pela legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) competente(s) e/ou 
na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), conforme preconizam o art. 1º da Lei Federal nº 
6.496/1977 e o art. 45 da Lei Federal nº 12.378/2010. 
 
9.12.4.4. Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, comprovando que a LICITANTE executou, diretamente, serviços e obras de 
características semelhantes às parcelas de maior ou igual relevância deste objeto. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art65%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm#art45
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9.12.4.4.1. Em se tratando de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de 
direito privado, o Município poderá realizar diligências ou exigir a apresentação de documentos que 
comprovem a efetiva aptidão do licitante, tais como notas fiscais, contratos ou documentos equivalentes. 
 
9.12.4.5. Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s), 
detentor(es) do(s) atestado(s) referido(s) no item 9.14.4.2, será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela 
execução dos serviços, conforme modelo ANEXO V sugerido neste Edital, devendo ser assinado em 
conjunto pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) técnico(s), indicado(s). 
 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte seja declarada vencedora, uma 
vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
 
9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
 
9.18. Nos itens não exclusivos a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 
 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 
horas, a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 
 
10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento. 
 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 
e procedência, vinculam a Contratada. 
 
10.3. Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 
valor global em algarismos e por extenso. 
 
10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 
caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 
últimos. 
 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 
sob pena de desclassificação. 
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante. 
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

11. DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 
qualificada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, se for o caso, deverá o licitante 
interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  
 

11.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.3. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.4. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.5. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.6. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.7. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 
da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.8. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

11.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.10. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 

11.11. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.12. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 
a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.14. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 
11.15. Os autos do processo físico permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Compras e Licitações, no endereço Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, 
Guiricema – MG, CEP 36.525-000, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 176 da Lei 
14.133/2021. 
 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 
fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 
 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 
do procedimento licitatório. 
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1. Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente 
adjudicará e homologará a licitação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43%C2%A71
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14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
15.3. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 
os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
 
15.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
 
15.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
15.7. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 
 
15.7.1. Em estrita observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
4.588/2023, especificamente referenciando o art. 9º, § 2º, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa 
do procedimento de adesão à Ata de Registro de Preços quando o órgão ou a entidade gerenciadora for 
o único contratante, fica determinado que não serão admitidos itens para adesão por outros órgãos ou 
entidades à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame. Tal cláusula garante a adequação ao 
planejamento e à execução contratual exclusivamente entre as partes originariamente envolvidas, 
coadunando-se com os princípios de eficiência e gestão efetiva dos recursos públicos. 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
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16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 
 
16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 
do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu 
recebimento, mediante: 

16.2.1.1. correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico; 

16.2.1.2. por meio de assinatura digital. 

 
16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
 
16.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
16.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus Anexos; 
 
16.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no art. 137 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 
 
16.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 
 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 
29 da Instrução Normativa nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei Federal nº 10.522/2002, 
consulta prévia ao CADIN. 
 
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
16.6.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e seus 
Anexos. 
 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas 
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#:~:text=DE%202018%20(Atualizada)-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%C2%BA%203%2C%20DE%2026%20DE%20ABRIL%20DE%202018,%C3%A2mbito%20do%20Poder%20Executivo%20Federal.&text=Art.
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#:~:text=DE%202018%20(Atualizada)-,INSTRU%C3%87%C3%83O%20NORMATIVA%20N%C2%BA%203%2C%20DE%2026%20DE%20ABRIL%20DE%202018,%C3%A2mbito%20do%20Poder%20Executivo%20Federal.&text=Art.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10522.htm#art6III
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17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 
Termo de Referência, Anexo deste Edital. 
 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência, Anexo deste Edital. 
 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Anexo deste Edital. 
 

20. DO PAGAMENTO 
 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 
 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
 
22.1. Os licitantes e a Contratada devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
 
22.1.1. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) PRÁTICA CORRUPTA: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
do contrato. 
 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução do contrato. 
 
c) PRÁTICA CONCERTADA: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos. 
 
d) PRÁTICA COERCITIVA: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato.  
 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
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materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
23.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 
 
23.2. A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos EXCLUSIVAMENTE por 
FORMA ELETRÔNICA no sistema https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 
 
23.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 
abertura do certame. 
 
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
23.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 
salvo quando se amolda ao art. 55, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
23.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 
23.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 
23.7. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, sendo de 
responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 
 
23.8. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pela pregoeira. 
 
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília/DF. 
 
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art55%C2%A71
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
24.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido 
o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 
 
24.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
24.12. A Prefeitura Municipal de Guiricema-MG poderá revogar este Pregão por razões de interesse 
público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do 
procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
 
24.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
 
24.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
 
24.13. É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada 
a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 
documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
 
24.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço 
eletrônico https://guiricema.mg.gov.br/licitacao/, nos dias úteis, no horário das 08h00 às 16h00, no 
mesmo endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e 
vista franqueada aos interessados. 
 
24.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://guiricema.mg.gov.br/licitacao/
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24.15.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
 
24.15.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 
 
24.15.3. ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 
 
24.15.4. ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO; 
 
24.15.5. ANEXO V – TERMO DE COMPROMISSO DA EMPRESA ACERCA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) 
TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
 
Guiricema-MG, 05 de março de 2024. 
 
 
 
 

Ewerton Henrique Ferreira 
Secretário Municipal de Obras 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

SRP 008/2024 
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para execução 
de serviços de drenagem pluvial, visando a restauração, montagem, instalação, conserto e manutenção 
de sistemas de drenagem pluvial em diversas ruas e estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com 
fornecimento de material e mão de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Termo de Referência: 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS 

Prefeitura Municipal de Guiricema-MG ISS=3% 

Serviço: Drenagem Pluvial DATA: 22/02/2024 

LOCAL: Ruas diversas e estradas vicinais do Município de 
Guiricema-MG 

FORMA DE EXECUÇÃO: 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: PREÇOS SEINFRA – Região Leste – 
OUTUBRO/2023 – com Desoneração 

(    ) DIRETA 
(X) INDIRETA 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses LDI 28,60% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
S/ LDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 

C/ LDI 

PREÇO 
TOTAL 

1 TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO 458.407,56 

1.1 ED-48680 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 400,00 152,72 196,40 78.559,17 

1.2 ED-48682 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 750,00 260,94 335,57 251.676,63 

1.3 ED-48683 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 800MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 428,40 550,92 55.092,24 

1.4 ED-48684 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 1000MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 568,27 730,80 73.079,52 

2 TUBULAÇÃO DE CONCRETO SIMPLES 50.105,13 
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2.1 ED-48675 

 
TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 300MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 
 

m 50,00 80,74 103,83 5.191,58 

2.2 ED-48676 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 150,00 112,10 144,16 21.624,09 

2.3 ED-48678 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 181,10 232,89 23.289,46 

3 BOCA DE LOBO 128.108,30 

3.1 ED-48551 

BOCA DE LOBO DUPLA (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA E 
CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 5,00 2.328,11  2.993,95 14.969,75 

3.2 ED-48549 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO A - 
FERRO FUNDIDO), QUADRO, GRELHA 
E CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 25,00 2.713,59  3.489,68 87.241,92 

3.3 ED-48550 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA E 
CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 15,00 1.342,49  1.726,44 25.896,63 

4 CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 61.776,49 

4.1 ED-48572 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 
TIPO A (100 X 100 X 120 CM), D = 500 
MM A 1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 15,00 1.662,40  2.137,85 32.067,70 

4.2 ED-48573 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 
TIPO A (120 X 120 X 150 CM), D = 500 
MM A 1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 10,00 2.310,17  2.970,88 29.708,79 

5 POÇO DE VISITA PARA REDE TUBULAR 86.135,64 

5.1 ED-48631 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 600, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 20,00 1.937,33  2.491,41 49.828,13 

5.2 ED-48634 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 800, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 5,00  2.274,27  2.924,71 14.623,56 

5.3 ED-48646 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 1000, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
BOTA FORA 

unid. 5,00 3.372,31  4.336,79 21.683,95 
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6 GALERIA CELULAR 14.884,73 

6.1 ED-48544 
ALA DE REDE TUBULAR DN 1000, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00 1.688,18  2.171,00 8.684,00 

6.2 ED-48540 
ALA DE REDE TUBULAR DN 600, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00 1.205,43  1.550,18 6.200,73 

7 CANALETA PRÉ-MOLDADA 9.557,55 

7.1 ED-48552 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 30CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 30,00 77,12 99,18 2.975,29 

7.2 ED-48553 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 40CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 20,00 108,17 139,11 2.782,13 

7.3 ED-48555 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 60CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 15,00 197,00 253,34 3.800,13 

8 DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA 11.932,86 

8.1 ED-48603 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA DN 
1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00 841,37 1.082,00 5.410,01 

8.2 ED-48599 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA DN 
600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00 507,22 652,28 6.522,85 

9 DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU 34.010,90 

9.1 ED-48593 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00 1.092,76  1.405,29 14.052,89 

9.2 ED-48589 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 15,00 731,86 941,17 14.117,58 

9.3 ED-48591 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
800, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00 908,31 1.168,09 5.840,43 

10 CAIXA DE ALVENARIA PARA DRENAGEM 30.990,12 
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10.1 ED-49932 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (100X100X80CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 966,26  1.242,61 4.970,44 

10.2 ED-49910 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (40X40X80CM), 
REVESTIM'ENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 512,28 658,79 2.635,17 

10.3 ED-49913 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (50X50X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 762,44 980,50 3.921,99 

10.4 ED-49917 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 957,21 1.230,97 4.923,89 

10.5 ED-49916 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X80CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 847,28 1.089,60 4.358,41 
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10.6 ED-49921 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (70X70X110CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00 1.235,29  1.588,58 4.765,75 

10.7 ED-49925 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (80X80X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00 1.403,44  1.804,82 5.414,47 

11 TRABALHOS EM TERRA 109.726,03 

11.1 ED-51111 
ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS 
COM DESCARGA LATERAL H <= 1,50 
M 

M³ 1.500,00 9,66  12,42 18.634,14 

11.2 ED-51112 
ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS 
COM DESCARGA LATERAL 1,50 M < H 
<= 3,00 M 

M³ 400,00 8,32  10,70 4.279,81 

11.3 ED-51107 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,5M 

M³ 150,00 60,61  77,94 11.691,67 

11.4 ED-51094 
APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS 
COM PLACA 

M² 800,00 11,46  14,74 11.790,05 

11.5 ED-51121 
REATERRO COMPACTADO DE VALA 
COM EQUIPAMENTO PLACA 
VIBRATÓRIA 

M³ 1.000,00 37,80  48,61 48.610,80 

11.6 ED-49812 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
INCLUSIVE TRANSPORTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

M³ 20,00 504,14  648,32 12.966,48 

11.7 ED-29713 

ESCORAMENTO DE VALA 
DESCONTÍNUO, COM PRANCHAS 
VERTICAIS, LONGARINAS E 
ESTRONCAS DE MADEIRA, 
REAPROVEITAMENTO (3X), 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

M² 20,00 68,16  87,65 1.753,08 

Total Geral (novecentos e noventa e cinco mil, seiscentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos) 
R$ 

995.635,31 

 
1.2. O Licitante deverá apresentar a descrição detalhada do objeto ofertado em sua proposta de 
preço, sob pena de desclassificação, e obedecer em suas especificações as normas estabelecidas em Lei, 
observando as descrições acima. 
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1.3. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência e 
das quantidades, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, constam dos autos do Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) do Processo Administrativo nº 010/2024. 
 
1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como de natureza comum, nos termos 
do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.5. Os serviços objeto desta contratação são considerados comuns e de baixa complexidade, 
conforme classificação feita pelo Engenheiro responsável técnico pelas obras e serviços de engenharia da 
Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, Daniel Póvoa Lavorato, inscrito no CREA/MG 70090/D. 
 
1.6. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, 
prorrogável na forma do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A realização dos serviços objeto desta contratação tem como objetivo a recuperação de redes de 
drenagens danificadas e construção/extensão de novas redes, proporcionando o perfeito escoamento das 
águas pluviais, gerando segurança e garantia do funcionamento do sistema de drenagem pluvial do 
Município, evitando transtornos para os usuários e maior durabilidade das pavimentações existentes. 
 
2.2. Considerando o art. 6º, inc. XXIII, alíneas ‘b’ a ‘e’ e o art. 40, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021, esta cláusula estabelece que o detalhamento contido no Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
arrolado aos autos do processo licitatório é a base fundamental para a elaboração deste Termo de 
Referência. O presente Termo de Referência respeita integralmente as diretrizes, requisitos e orientações 
contidas no referido Estudo Técnico Preliminar (ETP), assegurando a conformidade legal e técnica 
necessária para o processo licitatório em questão. 
 
2.3. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, tendo em 
vista que em razão da transição da vigência da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a 
revogação das legislações dispostas no art. 193 do referido diploma legal, apenas em 30 de dezembro de 
2023, e tendo o Município optado pela utilização das lei revogadas até a data de suas revogações, não 
houve a obrigatoriedade da elaboração do PCA. 
 
2.3.1. Embora não esteja previsto no PCA, o objeto dispõe de previsão orçamentária para a efetiva 
contratação. 
 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO TODO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 
 
3.1. Em consonância com os termos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a contratação de empresa 
para eventual execução de serviços de drenagem pluvial, visando a restauração, montagem, instalação, 
conserto e manutenção de sistemas de drenagem pluvial em diversas ruas e estradas vicinais do Município 
de Guiricema-MG, com fornecimento de material e mão de obra, será realizada com empresa 
especializada no ramo e observará tanto o orçamento quanto à possibilidade de aquisição de 
quantitativos durante o período de vigência da Ata e a disponibilidade orçamentária a cada pedido de 
fornecimento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6XIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art6XXIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40%C2%A71I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art40%C2%A71I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art193
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3.2. Por essas razões, optou-se pela contratação dos serviços por meio do Sistema de Registro de 
Preços (SRP), na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço global, em 
conformidade com a legislação vigente e com os termos definidos neste Termo de Referência. 
 
3.3. O critério de menor preço global consiste em selecionar a proposta que apresenta o menor valor 
total para a execução dos serviços, considerando todos os custos envolvidos, como materiais, mão de 
obra, equipamentos, impostos etc. Esse critério é adequado para obras/serviços padronizados, isto é, 
aqueles que possuem especificações técnicas bem definidas e uniformes, que permitem uma estimativa 
precisa dos custos e dos serviços necessários para a sua realização. 
 
3.4. Nesse sentido, o que se pretende na presente contratação é o êxito da prestação de serviço em 
seu conjunto. 
 
3.5. As quantidades apresentadas serão suficientes para atender à municipalidade pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite da lei. 
 
3.6. A empresa Contratada deverá executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas neste Termo de Referência. 
 
3.7. A contratação irá propiciar uma melhor atuação do Município de Guiricema-MG e melhoria na 
qualidade do serviço público. Além disso, irá garantir eficiência no desenvolvimento dos trabalhos do 
Município. 
 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Em consonância com os termos do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a Contratada deverá adotar 
todas as práticas necessárias à execução dos serviços e estar em dia com todas as suas obrigações. 
 
4.2. As obrigações da Contratada e da Contratante serão previstas em tópico específico deste Termo 
de Referência. 
 

Sustentabilidade 
 
4.3. A Contratada deverá, sempre que possível, adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na 
execução dos serviços: 
 
a) utilizar materiais e processos de baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo 
e água e, em adição a esta norma, que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela 
ANVISA, além de adotar medidas que evitem o seu derramamento no meio ambiente; 
 
b) preferencialmente, utilizar materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
 
c) utilizar materiais e equipamentos que proporcionem maior eficiência na utilização de recursos 
naturais como água e energia; 
 
d) empregar, preferencialmente, sempre que possível, mão de obra local; 
 
e) utilizar materiais e/ou equipamentos que apresentem maior vida útil e menor custo de 
manutenção do bem e da obra; 
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f) empregar o uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
 
g) utilizar recursos naturais de origem sustentável. 
 
Subcontratação 
 
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação 
 
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de Execução – Informações Técnicas sobre os Serviços 
 
5.1. Os serviços a serem executados são: 
 
5.1.1. Tubulação de Concreto Armado: 
 
5.1.1.1. Execução de tubo de concreto armado, classe PA1, diâmetro 400mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento; 
 
5.1.1.2. Execução de tubo de concreto armado, classe PA1, diâmetro 600mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento; 
 
5.1.1.3. Execução de tubo de concreto armado, classe PA1, diâmetro 800mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento; 
 
5.1.1.4. Execução de tubo de concreto armado, classe PA1, diâmetro 1000mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento. 
 
5.1.2. Tubulação de Concreto Simples: 
 
5.1.2.1. Execução de tubo de concreto simples, classe PS1, diâmetro 300mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento; 
 
5.1.2.2. Execução de tubo de concreto simples, classe PS1, diâmetro 400mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento; 
 
5.1.2.3. Execução de tubo de concreto simples, classe PS1, diâmetro 600mm, inclusive fornecimento, 
assentamento e rejuntamento. 
 
5.1.3. Boca de Lobo: 
 
5.1.3.1. Execução de boca de lobo dupla (tipo B - concreto), quadro, grelha e cantoneira, inclusive 
escavação, reaterro e bota-fora; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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5.1.3.2. Execução de boca de lobo simples (tipo A - ferro fundido), quadro, grelha e cantoneira, inclusive 
escavação, reaterro e bota-fora; 
 
5.1.3.3. Execução de boca de lobo simples (tipo B - concreto), quadro, grelha e cantoneira, inclusive 
escavação, reaterro e bota-fora. 
 
5.1.4. Caixas de Captação e Drenagem: 
 
5.1.4.1. Execução de caixa de captação e drenagem tipo A (100 x 100 x 120 cm), d = 500 mm a 1500mm, 
inclusive escavação, reaterro e bota fora; 
 
5.1.4.2. Execução de caixa de captação e drenagem tipo A (120 x 120 x 150 cm), d = 500 mm a 1500mm, 
inclusive escavação, reaterro e bota fora. 
 
5.1.5. Poço de Visita para Rede Tubular: 
 
5.1.5.1. Execução de poço de visita para rede tubular tipo A DN 600; 
 
5.1.5.2. Execução de poço de visita para rede tubular tipo A DN 800; 
 
5.1.5.3. Execução de poço de visita para rede tubular tipo A DN 1000. 
 
5.1.6. Galeria Celular: 
 
5.1.6.1. Execução de ala de rede tubular DN 1000; 
 
5.1.6.2. Execução de ala de rede tubular DN 600. 
 
5.1.7. Canaleta Pré-Moldada: 
 
5.1.7.1. Execução de canaleta para drenagem, pré-moldada, tipo meia cana, diâmetro 30cm, exclusive 
tampa, inclusive assentamento em argamassa, traço 1:3 (cimento e areia); 
 
5.1.7.2. Execução de canaleta para drenagem, pré-moldada, tipo meia cana, diâmetro 40cm, exclusive 
tampa, inclusive assentamento em argamassa, traço 1:3 (cimento e areia); 
 
5.1.7.3. Execução de canaleta para drenagem, pré-moldada, tipo meia cana, diâmetro 60cm, exclusive 
tampa, inclusive assentamento em argamassa, traço 1:3 (cimento e areia). 
 
5.1.8. Descida D´Água Tipo Calha: 
 
5.1.8.1. Execução de descida d´água tipo calha DN 1000; 
 
5.1.8.2. Execução de descida d´água tipo calha DN 600. 
 
5.1.9. Descida D´Água Tipo Degrau: 
 
5.1.9.1. Execução de descida d´água tipo degrau DN 1000; 
 
5.1.9.2. Execução de descida d´água tipo degrau DN 600; 
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5.1.9.3. Execução de descida d´água tipo degrau DN 800. 
 
5.1.10. Caixas de Alvenaria para Drenagem: 
 
5.1.10.1. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (100x100x80cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.2. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (40x40x80cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.3. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (50x50x100cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.4. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (60x60x100cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.5. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (60x60x80cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.6. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (70x70x110cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba); 
 
5.1.10.7. Execução de caixa de drenagem de inspeção/passagem em alvenaria (80x80x100cm), 
revestimento em argamassa com aditivo impermeabilizante, com tampa em grelha, inclusive escavação, 
reaterro e transporte e retirada do material escavado (em caçamba). 
 
5.1.11. Trabalhos em Terra: 
 
5.1.11.1. Execução de escavação mecânica de valas com descarga lateral h <= 1,50 m; 
 
5.1.11.2. Execução de escavação mecânica de valas com descarga lateral 1,50 m < h <= 3,00 m; 
 
5.1.11.3. Execução de escavação manual de vala com profundidade menor ou igual a 1,5m; 
 
5.1.11.4. Execução de apiloamento do fundo de valas com placa; 
 
5.1.11.5. Execução de reaterro compactado de vala com equipamento placa vibratória; 
 
5.1.11.6. Execução de lastro de concreto magro, inclusive transporte, lançamento e adensamento; 
 
5.1.11.7. Execução de escoramento de vala tipo descontínuo empregando pranchas e longarinas 
de peroba. 
 
5.2. As medições serão realizadas pela equipe de engenharia da Prefeitura Municipal, para assim ser 
elaborado o boletim de medição e posterior pagamento. 
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5.3. A empresa vencedora da licitação deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica 
dos serviços. 
 
5.4. Os serviços deverão ser executados de acordo com os projetos, bem como deverão observar as 
normas técnicas dos órgãos reguladores, RESPEITANDO-SE RIGOROSAMENTE O PRAZO DE EXECUÇÃO 
ESTABELECIDO, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de sanções. 
 
Critérios de Aceitabilidade e Entrega do Objeto 
 
5.5. A execução dos serviços deverá ocorrer de acordo com a demanda do Município, iniciando-se no 
prazo máximo de 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento. A execução dos serviços 
será no endereço constante da Ordem de Fornecimento, emitida pelo Setor de Compras do Município, no 
horário de 08h00min às 16h00min. 
 
5.6. Para cada serviço a ser executado, será elaborado projeto específico com a respectiva memória 
de cálculo, sendo o pagamento dos serviços efetivamente executados realizado a partir de medições in 
loco para comprovação dos quantitativos executados. 
 
5.7. A Prefeitura Municipal de Guiricema-MG não está obrigada a contratar a totalidade dos itens 
licitados. O pedido/requisição/ordem de fornecimento será realizado de acordo com a necessidade do 
setor requisitante. 
 
Dos Requisitos Mínimos de Qualidade dos Serviços e Normatização 
 
5.8. Os serviços elencados no objeto desta contratação deverão ser executados e entregues de acordo 
com as especificações deste Termo de Referência, projetos, planilhas e demais anexos, não podendo 
haver serviços que não estejam de acordo com os projetos, sob pena de refazimento total dos serviços 
para execução de correções ou adições às expensas da Contratada. 
 
5.9. Quando solicitado, o Licitante vencedor deverá apresentar todas as autorizações, certificados, 
licenças e demais documentos exigidos pela legislação vigente, inclusive Anotação(ões) de 
Responsabilidade Técnica. 
 
5.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 
5.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
 
5.12. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, ou, em qualquer época, das garantias 
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor. 
 
Especificações quanto à Emissão e Recepção da Ordem de Fornecimento: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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5.13. A Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo Setor de Compras, é realizada de forma eletrônica 
pelo sistema informatizado e será enviada preferencialmente por e-mail, podendo a Administração enviar 
a Ordem de Fornecimento via correios (neste caso, mediante uso do Aviso de Recebimento – AR). 
 
5.14. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas 
as Ordens de Fornecimento. 
 
5.15. Considera-se como data de recebimento da Ordem de Fornecimento: 
 
a) O primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail, no caso de Ordem de Fornecimento enviada 
por e-mail; 
 
b) O dia do recebimento da correspondência, no caso de Ordem de Fornecimento enviada por meio 
postal. 
 

6. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
6.1. Nos termos do art. 117 Lei Federal nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
 
6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
6.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração.  
 
6.5. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação que tenha 
antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, 
TCU, acórdão 2146/2011, Segunda Câmara). 
 
6.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 – Plenário). 
 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art120
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art89
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7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. (art. 7º, § 2º, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. (art. 7º, § 3º, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Município poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da Contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. (art. 8º do Decreto Municipal nº 
4.585/2023). 
 
Preposto 
 
7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
(art. 7º do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
7.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período da execução dos serviços. (art. 7º, § 4º, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
7.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. (art. 
7º, § 1º, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
Fiscalização 
 
7.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, por meio de instrumentos de controle. (art. 117, caput, da Lei Federal nº 
14.133/2021 e art. 10  do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
Fiscalização Técnica 
 
7.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, com o objetivo de avaliar a 
execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 
modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho 
estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado 
pelo público usuário. (art. 3º, inciso II, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
7.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
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7.12. O fiscal técnico do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
(art. 117, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
7.13. O fiscal técnico do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. (art. 117, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
Fiscalização Administrativa 
 
7.14. O fiscal administrativo do contrato acompanhará os aspectos administrativos referentes as 
obrigações previdenciárias, fiscais e/ou trabalhistas, e outros aspectos acessórios à execução do objeto, 
como também quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento. (art. 3º, inciso III, do 
Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 
Gestor do Contrato 
 
7.15. O gestor do contrato coordenará as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 
encaminhamento da documentação pertinente ao setor designado para formalização dos procedimentos 
quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação 
de sanções, extinção dos contratos, dentro outros. (art. 3º, inciso I, do Decreto Municipal nº 4.585/2023). 
 

8. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adição do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
GLOBAL. 
 
Regime de execução 
 
8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA GLOBAL. 
 
Exigências de habilitação 
 
8.3. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado neste Termo de Referência e no Edital. 
 
8.4. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estarão 
previstos no Edital. 
 
8.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor, previstos no art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘h’, da Lei Federal nº 14.133/2021, serão: 
 
Qualificação Técnica: 
 
8.6. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitida pelo CREA e/ou CAU, em plena validade; 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art117%C2%A73
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8.7. Comprovação de capacidade técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir na data 
prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, demonstrando a execução dos serviços similares ao objeto licitado; 
 
8.8. A comprovação do vínculo do profissional que será o responsável técnico poderá ser realizada 
pela apresentação de cópia(s) do(s) Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); ou Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS; ou cópia do Contrato Social da empresa em que consta(m) o(s) profissional(is) 
integrante(s) da sociedade; ou, ainda, através do(s) contrato(s) de prestação de serviços regido(s) pela 
legislação civil comum, devidamente registrado(s) no(s) cartório(s) competente(s) e/ou na(s) entidade(s) 
profissional(is) competente(s), conforme preconizam o art. 1º da Lei Federal nº 6.496/1977 e o art. 45 da 
Lei Federal nº 12.378/2010. 
 
8.9. Atestado(s) de capacidade técnico-operacional fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, comprovando que a LICITANTE executou, diretamente, serviços e obras de 
características semelhantes às parcelas de maior ou igual relevância deste objeto. 
 
8.10. Termo de Compromisso da empresa licitante de que o(s) responsável(is) técnico(s), detentor(es) 
do(s) atestado(s) referido(s) no item 8.27, será(ão) o(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos 
serviços, devendo ser assinado em conjunto pelo representante legal da empresa e pelo(s) responsável(is) 
técnico(s), indicado(s). 
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 
 
9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; 
 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 
 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada 
de recursos, nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
10.1. São obrigações da Contratada: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6496.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12378.htm#art45
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art141
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10.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
 
10.1.2. Cumprir fielmente o objeto licitado, de forma que seja realizado com esmero e perfeição, 
executando sob sua inteira e exclusiva responsabilidade; 
 
10.1.3. Executar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus Anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
 
10.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990); 
 
10.1.5. Cumprir fielmente os prazos e horários estabelecidos pelo Município; 
 
10.1.6. Observar, na execução dos serviços, as Leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança 
e as melhores normas técnicas especificadas; 
 
10.1.7. Responsabilizar-se por todos os tributos, encargos sociais, deslocamento até o destino e 
quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto da presente licitação; 
 
10.1.8. Notificar, por escrito, a Contratante sobre eventual alteração de sua razão social ou de seu 
controle acionário e de mudança em sua diretoria, contrato ou estatuto, enviando à Contratante, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da 
Junta Comercial ou do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas; 
 
10.1.9. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 
 
10.1.10. Indenizar a Contratante quando ocorrerem avarias ocasionadas, comprovadamente, por 
manuseio indevido, extravios e outras ocorrências que comprovem a sua culpa; 
 
10.1.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 
incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação. 
 
10.1.12. Zelar pelos seus funcionários e fornecer às suas expensas, todos os equipamentos de 
segurança previstos na legislação, necessários a execução dos serviços. 
 
10.1.13. Não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 
 
10.1.14. Comunicar à Contratante os eventuais casos fortuitos e de força maior, dentro do prazo 
de 2 (dois) dias úteis, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
comprovação, em até 5 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados; 
 
10.1.15. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, isentando a Contratante de qualquer responsabilidade; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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10.1.16. Observar leis, decretos, jurisprudência, regulamentos, portarias, normas federais, 
estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive se 
eventualmente não inserido neste Termo de Referência; 
 
10.1.17. Responder, integral e exclusivamente por todos os danos e prejuízos de qualquer 
natureza causados direta e indiretamente, por seus empregados, representantes ou prepostos os bens da 
contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado; 
 
10.1.18. Arcar com todos os prejuízos resultantes de ação judicial a que a Contratante for 
compelida a responder por força da futura contratação, incluindo despesas judiciais e honorárias 
advocatícios; 
 
10.1.19. Comunicar imediatamente à Contratante qualquer irregularidade ou dificuldade que 
impossibilite a execução do objeto contratado; 
 
10.1.20. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza com pessoal 
de sua contratação necessária a execução do objeto contratual, inclusive encargos relativos à legislação 
trabalhista; 
 
10.1.21. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e 
prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à 
Contratante; 
 
10.1.22. Manter, por todo o período de execução, as condições que garantiram a sua habilitação, 
incluída a regularidade perante o INSS, FGTS e Fazenda Pública. 
 
10.1.23. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 
execução ou de materiais nela empregados; 
 
10.1.24. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do art.25, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

11. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 

12. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

12.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, 

§3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

12.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art25%C2%A74
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12.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

12.2.1. o prazo de validade; 

12.2.2. a data da emissão;  

12.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

12.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

12.2.5. o valor a pagar; e  

12.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

12.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

12.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

12.6. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

12.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

12.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

12.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

Prazo de pagamento 

12.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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12.11. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.12. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

12.13. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

12.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.14.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

13. DO REAJUSTE 
 
13.1. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 
 
13.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto na hipótese, devidamente comprovada, de ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso 
II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou em caso de redução dos preços praticados no mercado. 
 
13.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do art. 124 da 
Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e 
iniciar outro processo licitatório. 
 
13.4. Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços 
iniciais serão reajustados, com base no art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo como índice 
oficial de reajuste o divulgado pelo DNIT. 
 
13.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 
 
13.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124IId
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124IId
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124IId
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124IId
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art25%C2%A77
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13.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
13.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, a 
Contratada que: 
 
14.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 
14.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
14.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
14.1.4. Não assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 
dentro do prazo de validade da proposta; 
 
14.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
 
14.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 
 
14.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
14.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
14.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
14.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 
 
14.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, conforme 
o art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021: 
 
a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
 
b) Multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
 
c) Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
 
d) Impedimento de licitar e contratar; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.3. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, 
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156
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14.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
Federal nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784/1999. 
 
14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município de Guiricema-MG, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 
14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município de Guiricema-MG poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 
419 da Lei Federal nº 10.406/2002 (Código Civil). 
 
14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 
 
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade 
da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência 
e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização – PAR. 
 
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal nº 12.846/2013, seguirão 
seu rito normal na unidade administrativa. 
 
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
 
14.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do Município de 
Guiricema-MG. 
 

15. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
15.1. O custo estimado da contratação é de R$ 995.635,31 (novecentos e noventa e cinco mil, 
seiscentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos). 
 
15.2. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção do custo estimado da 
contratação e das quantidades, nos termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, constam dos autos 
do Estudo Técnico Preliminar (ETP) do Processo Administrativo nº 010/2024. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art419
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23


 
 
 

 

 

 

 

Página 46 de 80 
Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000 

Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207 

 

 

16. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no Orçamento do Município de Guiricema-MG para o exercício de 2024. 
 

17. DAS DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS 
 
17.1. A especificação dos serviços é de responsabilidade exclusiva da Secretaria requisitante e de seu 
responsável técnico, não sendo atribuído à Agente de Contratação, ou à sua equipe de apoio, quaisquer 
responsabilizações ou culpabilidades neste sentido. 
 
17.2. O presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os licitantes de todas as informações 
necessárias à participação do certame, contém todos os elementos necessários à identificação do objeto, 
seu custo e todos os critérios para participação de forma clara e concisa. 
 
17.3. Anexos a este Termo de Referência estão: 
 
17.3.1. Estudo Técnico Preliminar (ETP); 
 
17.3.2. Planilha Orçamentária; 
 
17.3.3. Demonstrativo do BDI; e 
 
17.3.4. Declaração do Responsável Técnico. 
 
 
Guiricema-MG, 05 de março de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Ewerton Henrique Ferreira 
Secretário Municipal de Obras 

 
 
 
 

Daniel Póvoa Lavorato 
Engenheiro Responsável Técnico do Município de Guiricema-MG – CREA: 70090/D 
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ANEXO I-A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
(Art. 18, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021) 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos 
estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 
para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

1. DESCRIÇÃO/JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido 
sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 
7º, inciso I, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Trata-se de estudo técnico preliminar da contratação que objetiva a execução de serviços de drenagem 
pluvial em diversas ruas e estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento de 
material e mão de obra. 
 
A contratação dos serviços de drenagem pluvial visa a recuperação de redes de drenagens danificadas 
e construção/extensão de novas redes, proporcionando o perfeito escoamento das águas pluviais, 
gerando segurança e garantia do funcionamento do sistema de drenagem pluvial do Município de 
Guiricema-MG, evitando transtornos para os usuários e maior durabilidade das pavimentações 
existentes. 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 
que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; (inciso II 
do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). Demonstração do alinhamento entre a contratação 
e o planejamento do órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, 
se for o caso, justificando a ausência de previsão; (art. 7º, inciso IX, do Decreto Municipal nº 
4.590/2023). 
 
O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual (PCA) 2024, tendo em vista 
que em razão da transição da vigência da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a revogação 
das legislações dispostas no art. 193 do referido diploma legal, apenas em 30 de dezembro de 2023, e 
tendo o Município optado pela utilização das lei revogadas até a data de suas revogações, não houve a 
obrigatoriedade da elaboração do PCA. 
 
A Prefeitura Municipal de Guiricema-MG compromete-se a fornecer informações detalhadas sobre as 
contratações realizadas e a programação de futuras contratações, reafirmando seu compromisso com 
a transparência e com os princípios legais da Administração Pública. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução. (inciso III do 
§ 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, inciso II, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71I
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71II
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art193
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71III
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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A Contratada deverá adotar todas as práticas necessárias à execução dos serviços e estar em dia com 
todas as suas obrigações. As obrigações da Contratada e da Contratante serão previstas em tópico 
específico do Termo de Referência. 
 
Os serviços, objeto da contratação, deverão ser executados às expensas da Contratada, em condições 
de seguras, bem como deverão observar as normas técnicas dos órgãos reguladores, respeitando-se 
rigorosamente os prazos de entrega estabelecidos, sendo improrrogáveis, sob pena de aplicação de 
sansão. 
 
A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis, visando o atendimento das 
exigências contidas na legislação e em consonância com Guia Nacional de Licitações Sustentáveis. 
 
Com relação aos requisitos técnicos, o Termo de Referência estabelecerá os critérios e documentos a 
serem atendidos pela contratada. 
 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e art. 7º, inciso V, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Os quantitativos dos serviços a serem realizados foram estimados pelo Engenheiro responsável técnico 
pelas obras/serviços da Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, com base nas necessidades verificadas 
pela Secretaria Municipal de Obras, conforme Planilha de Orçamentária de Custos, Anexo ao Termo de 
Referência. 
 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 
justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. (inciso V do § 1º do art. 18 
da Lei Federal nº 14.133/2021). Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das 
alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções: a) ser consideradas contratações 
similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da administração; e b) 
ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para 
coleta de contribuições. (art. 7º, inciso III, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Este Estudo Técnico Preliminar (ETP) buscou seguir o levantamento feito pela Secretaria Municipal de 
Obras e pelo Engenheiro responsável técnico pelas obras/serviços de engenharia da Prefeitura 
Municipal de Guiricema-MG, que elaborou a Planilha Orçamentária de Custos com referência de preços 
da Planilha SEINFRA – Região Leste – Outubro 2023 – com Desoneração – e respectivo BDI. 
 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 
das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI 
do § 1º da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, inciso VI, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IV
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71V
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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Conforme a Planilha de Orçamentária de Custos, Anexo ao Termo de Referência, a contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de drenagem pluvial em diversas ruas e estradas 
vicinais do Município de Guiricema-MG gerou uma expectativa de custo médio de R$ 995.635,31 
(novecentos e noventa e cinco mil, seiscentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos) para a 
aquisição de todos os serviços. 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e art. 7º, inciso IV, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Considerando que o objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) trata-se de serviço de natureza 
comum, na forma do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, visto que podem ter seus 
padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 
mercado, a solução escolhida foi realizar a contratação dos serviços por meio da licitação na 
modalidade pregão. 
 
A contratação de empresa para eventual execução de serviços de drenagem pluvial, visando a 
restauração, montagem, instalação, conserto e manutenção de sistemas de drenagem pluvial em 
diversas ruas e estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento de material e mão 
de obra, será realizada com empresa especializada no ramo e observará tanto o orçamento quanto a 
possibilidade de aquisição de quantitativos durante o período de vigência da Ata e a disponibilidade 
orçamentária a cada pedido de fornecimento. 
 
Por essas razões, optou-se pela contratação dos serviços por meio do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço global, em 
conformidade com a legislação vigente e com os termos definidos neste Termo de Referência. 
 
As quantidades apresentadas serão suficientes para atender à municipalidade pelo período de 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite da lei. 
 
A empresa Contratada deverá executar o objeto contratado em conformidade com as exigências 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
A contratação irá propiciar uma melhor atuação do Município de Guiricema-MG e melhoria na 
qualidade do serviço público. Além disso, irá garantir eficiência no desenvolvimento dos trabalhos do 
Município. 
 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO/OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do § 1º do art. 18 da 
Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, inciso VII, da Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
A contratação em análise será realizada com critério de julgamento de menor preço global, visando 
selecionar a proposta que apresenta o menor valor total para a execução dos serviços, considerando 
todos os custos envolvidos, como materiais, mão de obra, equipamentos, impostos etc. 
 
Esse critério é adequado para obras/serviços padronizados, isto é, aqueles que possuem especificações 
técnicas bem definidas e uniformes, que permitem uma estimativa precisa dos custos e dos serviços 
necessários para a sua realização. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VII
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71VIII
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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De acordo com Justen Filho: “...a obrigatoriedade do fracionamento respeita limites de ordem técnica 
e econômica. Não se admite o fracionamento quando tecnicamente isso não for viável ou, mesmo, 
recomendável. O fracionamento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a ser 
executado. (...) a unidade do objeto a ser executado não pode ser destruída através do fracionamento" 
JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11.ed. São Paulo: 
2005, Dialética, p. 207). 
 
Nesse sentido, o que se pretende na presente contratação é o êxito da prestação de serviço em seu 
conjunto. 
 
Se a contratação em análise for realizada por itens, certamente trará não só um maior custo para o 
Município, como também representará prejuízos ao conjunto a ser contratado, motivo pelo qual 
justifica-se a adoção do tipo de julgamento “menor preço global.” 
 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1º do art. 18 
da Lei Federal nº 14.133/2021). Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de 
desenvolvimento nacional sustentável; (art. 7º, inciso X, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Os resultados pretendidos com a contratação de serviços de drenagem pluvial em diversas ruas e 
estradas vicinais do Município de Guiricema-MG são: 
 

• Redução de alagamentos: um sistema de drenagem eficiente proporciona o perfeito o 
escoamento das águas pluviais, evitando alagamentos e transtornos para os usuários. 
 

• Proporcionar segurança à população: uma rede de drenagem em perfeito funcionamento é 
fundamental para reduzir os impactos causados pelo excesso do nível de água, minimizando os efeitos 
dos deslizamentos em encostas e enchentes, proporcionando segurança aos cidadãos. 
 

• Garantir a durabilidade das pavimentações existentes: a contratação dos serviços de 
drenagem pluvial permite ao Município manter o correto funcionamento de todo o seu sistema de 
drenagem pluvial, garantindo maior durabilidade das pavimentações existentes. 
 

• Economia de Recursos Financeiros: facilitar a adequação dos pagamentos à disponibilidade 
orçamentária, evitando comprometimentos excessivos e contribuindo para uma gestão financeira 
equilibrada. 
 

• Transparência na Gestão: manter a transparência na gestão pública ao fornecer informações 
detalhadas sobre a contratação dos serviços de drenagem pluvial, demonstrando responsabilidade e 
accountability. 
 

• Melhoria na Qualidade dos Serviços: proporcionar os recursos necessários para a qualidade 
dos serviços prestados à comunidade. 
 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71IX
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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Fundamentação: Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 
contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 
14.133/2021 e art. 7º, inciso XI, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). (NÃO SE APLICA) 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1º do art. 18 da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, inciso VIII, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). (NÃO EXISTEM 
CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES). 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 
 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, 
incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. (inciso XII do § 1º do art. 18 da Lei 
Federal nº 14.133/2021). Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento. (art. 7°, 
inciso XII, do Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
Quanto aos aspectos de sustentabilidade na gestão do contrato e considerando o disposto no Acórdão 
2.380 /2012-2 Câmara (TCU) e o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, verificou-se e que este objeto 
não possui parâmetros de sustentabilidade para serem aplicados no processo licitatório em questão 
em específico, além dos exigidos pelos Órgãos de Controle. 
 
É necessário que a Contratada atenda aos critérios e política de sustentabilidade ambiental. Além disso, 
a Contratada deve satisfazer as condições de sustentabilidade aplicadas à essa matéria, conforme 
abaixo: 
 

• Adotar práticas que reduzam a poluição e minimize o desperdício de recursos, quando couber; 
 

• Causar menor impacto sobre recursos naturais, como flora, fauna, ar, solo e água. 
 
A Contratada deverá, sempre que possível, adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na 
execução dos serviços: 
 
a) utilizar materiais e processos de baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, 
solo e água e, em adição a esta norma, que obedeçam às classificações e especificações determinadas 
pela ANVISA, além de adotar medidas que evitem o seu derramamento no meio ambiente; 
 
b) preferencialmente, utilizar materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
 
c) utilizar materiais e equipamentos que proporcionem maior eficiência na utilização de recursos 
naturais como água e energia; 
 
d) empregar, preferencialmente, sempre que possível, mão de obra local; 
 
e) utilizar materiais e/ou equipamentos que apresentem maior vida útil e menor custo de 
manutenção do bem e da obra; 
 
f) empregar o uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71X
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XI
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XII
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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g) utilizar recursos naturais de origem sustentável. 
 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento 
da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1º do art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. (art. 7º, inciso XIII, do 
Decreto Municipal nº 4.590/2023). 
 
 
Diante dos fatos apresentados, a equipe de planejamento declara viável a contratação com base neste 
Estudo Técnico Preliminar. 
 

 

Guiricema-MG, 05 de março de 2024. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Ewerton Henrique Ferreira 

Secretário Municipal de Obras 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Daniel Póvoa Lavorato 

Engenheiro Responsável Técnico do Município de Guiricema-MG – CREA: 70090/D 

 
 
 
 

____________________________________________ 
Pollianny Ruela Aleixo 

Diretora de Compras 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Bruno Aleixo Teixeira 

Chefe de Licitações 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art18%C2%A71XIII
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4590.pdf
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ANEXO I-B – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS 

Prefeitura Municipal de Guiricema-MG ISS=3% 

Serviço: Drenagem Pluvial DATA: 22/02/2024 

LOCAL: Ruas diversas e estradas vicinais do Município de 
Guiricema-MG 

FORMA DE EXECUÇÃO: 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: PREÇOS SEINFRA – Região Leste – 
OUTUBRO/2023 – com Desoneração 

(    ) DIRETA 
(X) INDIRETA 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses LDI 28,60% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
S/ LDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 

C/ LDI 

PREÇO 
TOTAL 

1 TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO 458.407,56 

1.1 ED-48680 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 400,00 152,72 196,40 78.559,17 

1.2 ED-48682 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 750,00 260,94 335,57 251.676,63 

1.3 ED-48683 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 800MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 428,40 550,92 55.092,24 

1.4 ED-48684 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 1000MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 568,27 730,80 73.079,52 

2 TUBULAÇÃO DE CONCRETO SIMPLES 50.105,13 

2.1 ED-48675 

 
TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 300MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 
 

m 50,00 80,74 103,83 5.191,58 
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2.2 ED-48676 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 150,00 112,10 144,16 21.624,09 

2.3 ED-48678 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

m 100,00 181,10 232,89 23.289,46 

3 BOCA DE LOBO 128.108,30 

3.1 ED-48551 

BOCA DE LOBO DUPLA (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA E 
CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 5,00 2.328,11  2.993,95 14.969,75 

3.2 ED-48549 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO A - 
FERRO FUNDIDO), QUADRO, GRELHA 
E CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 25,00 2.713,59  3.489,68 87.241,92 

3.3 ED-48550 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA E 
CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 15,00 1.342,49  1.726,44 25.896,63 

4 CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 61.776,49 

4.1 ED-48572 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 
TIPO A (100 X 100 X 120 CM), D = 500 
MM A 1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 15,00 1.662,40  2.137,85 32.067,70 

4.2 ED-48573 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM 
TIPO A (120 X 120 X 150 CM), D = 500 
MM A 1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 10,00 2.310,17  2.970,88 29.708,79 

5 POÇO DE VISITA PARA REDE TUBULAR 86.135,64 

5.1 ED-48631 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 600, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 20,00 1.937,33  2.491,41 49.828,13 

5.2 ED-48634 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 800, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 5,00  2.274,27  2.924,71 14.623,56 

5.3 ED-48646 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 1000, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
BOTA FORA 

unid. 5,00 3.372,31  4.336,79 21.683,95 

6 GALERIA CELULAR 14.884,73 

6.1 ED-48544 
ALA DE REDE TUBULAR DN 1000, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00 1.688,18  2.171,00 8.684,00 

6.2 ED-48540 
ALA DE REDE TUBULAR DN 600, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00 1.205,43  1.550,18 6.200,73 



 
 
 

 

 

 

 

Página 55 de 80 
Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000 

Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207 

 

 

7 CANALETA PRÉ-MOLDADA 9.557,55 

7.1 ED-48552 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 30CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 30,00 77,12 99,18 2.975,29 

7.2 ED-48553 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 40CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 20,00 108,17 139,11 2.782,13 

7.3 ED-48555 

CANALETA PARA DRENAGEM, PRÉ-
MOLDADA, TIPO MEIA CANA, 
DIÂMETRO 60CM, EXCLUSIVE 
TAMPA, INCLUSIVE ASSENTAMENTO 
EM ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), ESCAVAÇÃO, 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

m 15,00 197,00 253,34 3.800,13 

8 DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA 11.932,86 

8.1 ED-48603 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA DN 
1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00 841,37 1.082,00 5.410,01 

8.2 ED-48599 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA DN 
600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00 507,22 652,28 6.522,85 

9 DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU 34.010,90 

9.1 ED-48593 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00 1.092,76  1.405,29 14.052,89 

9.2 ED-48589 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 15,00 731,86 941,17 14.117,58 

9.3 ED-48591 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU DN 
800, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00 908,31 1.168,09 5.840,43 

10 CAIXA DE ALVENARIA PARA DRENAGEM 30.990,12 

10.1 ED-49932 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (100X100X80CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 966,26  1.242,61 4.970,44 
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10.2 ED-49910 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (40X40X80CM), 
REVESTIM'ENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 512,28 658,79 2.635,17 

10.3 ED-49913 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (50X50X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 762,44 980,50 3.921,99 

10.4 ED-49917 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 957,21 1.230,97 4.923,89 

10.5 ED-49916 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X80CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00 847,28 1.089,60 4.358,41 

10.6 ED-49921 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (70X70X110CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00 1.235,29  1.588,58 4.765,75 
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10.7 ED-49925 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (80X80X100CM), 
REVESTIMENTO EM ARGAMASSA 
COM ADITIVO IMPERMEABILIZANTE, 
COM TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00 1.403,44  1.804,82 5.414,47 

11 TRABALHOS EM TERRA 109.726,03 

11.1 ED-51111 
ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS 
COM DESCARGA LATERAL H <= 1,50 
M 

M³ 1.500,00 9,66  12,42 18.634,14 

11.2 ED-51112 
ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS 
COM DESCARGA LATERAL 1,50 M < H 
<= 3,00 M 

M³ 400,00 8,32  10,70 4.279,81 

11.3 ED-51107 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM 
PROFUNDIDADE MENOR OU IGUAL A 
1,5M 

M³ 150,00 60,61  77,94 11.691,67 

11.4 ED-51094 
APILOAMENTO DO FUNDO DE VALAS 
COM PLACA 

M² 800,00 11,46  14,74 11.790,05 

11.5 ED-51121 
REATERRO COMPACTADO DE VALA 
COM EQUIPAMENTO PLACA 
VIBRATÓRIA 

M³ 1.000,00 37,80  48,61 48.610,80 

11.6 ED-49812 
LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
INCLUSIVE TRANSPORTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

M³ 20,00 504,14  648,32 12.966,48 

11.7 ED-29713 

ESCORAMENTO DE VALA 
DESCONTÍNUO, COM PRANCHAS 
VERTICAIS, LONGARINAS E 
ESTRONCAS DE MADEIRA, 
REAPROVEITAMENTO (3X), 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

M² 20,00 68,16  87,65 1.753,08 

Total Geral (novecentos e noventa e cinco mil, seiscentos e trinta e cinco reais e trinta e um centavos) 
R$ 

995.635,31 

 
 
 
 
 

________________________________ 

Daniel Póvoa Lavorato  
Engenheiro Civil – CREA: 70090/D 
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ANEXO I-C – DEMONSTRATIVO DO BDI 
 

 
 
 
 
 

________________________________ 

Daniel Póvoa Lavorato  
Engenheiro Civil – CREA: 70090/D 
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ANEXO I-D – DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
At: Setor de Licitações 
 
 
Eu, Daniel Póvoa Lavorato, Engenheiro Civil – CREA: 70090/D, responsável técnico pelas obras/serviços 
de engenharia da Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, comunico ao Setor de Licitações que os serviços 
a serem licitados de execução de drenagem pluvial em ruas diversas e estradas vicinais do Município de 
Guiricema-MG, são de baixa complexibilidade. 
 
Foi elaborada planilha orçamentária de custos com referência de preços da Planilha SEINFRA – Região 
Leste – Outubro 2023 – com desoneração, e respectivo BDI (tabela SEINFRA disponível). 
 
Para cada serviço a ser contratado, será elaborado o projeto específico com a respectiva memória de 
cálculo. 
 
O pagamento dos serviços executados será feito a partir de medições in loco para comprovação dos 
quantitativos executados. 
 
 
 
 
Guiricema, 29 de janeiro de 2024. 
 
 
 
 

________________________________ 

Daniel Póvoa Lavorato  
Engenheiro Civil – CREA: 70090/D 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

SRP 008/2024 
 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL?   SIM (   )   NÃO (   ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 

CEP: 

CIDADE: 

ESTADO: 

E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DE CUSTOS 

Prefeitura Municipal de Guiricema-MG ISS=3% 

OBRA: Drenagem Pluvial DATA: 

LOCAL: Ruas diversas e estradas vicinais do Município de 
Guiricema-MG 

FORMA DE EXECUÇÃO: 

REGIÃO/MÊS DE REFERÊNCIA: PREÇOS SEINFRA – Região 
Leste – Outubro/2023 – com Desoneração (    ) DIRETA 

(X) INDIRETA 

PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 meses LDI 28,64% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 
S/ LDI 

PREÇO 
UNITÁRIO 

C/ LDI 

PREÇO 
TOTAL 

1 TUBULAÇÃO DE CONCRETO ARMADO  

1.1 
ED-

48680 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 400,00    



 
 
 

 

 

 

 

Página 61 de 80 
Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, Guiricema – MG, CEP 36.525-000 

Telefone: (32) 3553-1177 / 1188 / 1225 – RAMAL: 207 

 

 

1.2 
ED-

48682 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 750,00    

1.3 
ED-

48683 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 800MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 100,00    

1.4 
ED-

48684 

TUBO DE CONCRETO ARMADO, 
CLASSE PA1, DIÂMETRO 
1000MM, INCLUSIVE 
FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 100,00    

2 TUBULAÇÃO DE CONCRETO SIMPLES  

2.1 
ED-

48675 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 300MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 50,00    

2.2 
ED-

48676 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 400MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 150,00    

2.3 
ED-

48678 

TUBO DE CONCRETO SIMPLES, 
CLASSE PS1, DIÂMETRO 600MM, 
INCLUSIVE FORNECIMENTO, 
ASSENTAMENTO E 
REJUNTAMENTO, EXCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO 

m 100,00    

3 BOCA DE LOBO  

3.1 
ED-

48551 

BOCA DE LOBO DUPLA (TIPO B - 
CONCRETO), QUADRO, GRELHA 
E CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 5,00    

3.2 
ED-

48549 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO A 
- FERRO FUNDIDO), QUADRO, 
GRELHA E CANTONEIRA, 
INCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
REATERRO E BOTA-FORA 

unid. 25,00    
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3.3 
ED-

48550 

BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO B 
- CONCRETO), QUADRO, GRELHA 
E CANTONEIRA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA-
FORA 

unid. 15,00    

4 CAIXA DE CAPTAÇÃO E DRENAGEM  

4.1 
ED-

48572 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E 
DRENAGEM TIPO A (100 X 100 X 
120 CM), D = 500 MM A 
1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 15,00    

4.2 
ED-

48573 

CAIXA DE CAPTAÇÃO E 
DRENAGEM TIPO A (120 X 120 X 
150 CM), D = 500 MM A 
1500MM, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA 
FORA 

unid. 10,00    

5 POÇO DE VISITA PARA REDE TUBULAR  

5.1 
ED-

48631 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 600, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
REATERRO E BOTA FORA 

unid. 20,00    

5.2 
ED-

48634 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 800, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
REATERRO E BOTA FORA 

unid. 5,00    

5.3 
ED-

48646 

POÇO DE VISITA PARA REDE 
TUBULAR TIPO A DN 1000, 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, 
REATERRO E BOTA FORA 

unid. 5,00    

6 GALERIA CELULAR  

6.1 
ED-

48544 
ALA DE REDE TUBULAR DN 1000, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00    

6.2 
ED-

48540 
ALA DE REDE TUBULAR DN 600, 
EXCLUSIVE BOTA FORA 

unid. 4,00    

7 CANALETA PRÉ-MOLDADA  

7.1 
ED-

48552 

CANALETA PARA DRENAGEM, 
PRÉ-MOLDADA, TIPO MEIA 
CANA, DIÂMETRO 30CM, 
EXCLUSIVE TAMPA, INCLUSIVE 
ASSENTAMENTO EM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), 
ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE E 
RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

m 30,00    
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7.2 
ED-

48553 

CANALETA PARA DRENAGEM, 
PRÉ-MOLDADA, TIPO MEIA 
CANA, DIÂMETRO 40CM, 
EXCLUSIVE TAMPA, INCLUSIVE 
ASSENTAMENTO EM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), 
ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE E 
RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

m 20,00    

7.3 
ED-

48555 

CANALETA PARA DRENAGEM, 
PRÉ-MOLDADA, TIPO MEIA 
CANA, DIÂMETRO 60CM, 
EXCLUSIVE TAMPA, INCLUSIVE 
ASSENTAMENTO EM 
ARGAMASSA, TRAÇO 1:3 
(CIMENTO E AREIA), 
ESCAVAÇÃO, TRANSPORTE E 
RETIRADA DO MATERIAL 
ESCAVADO (EM CAÇAMBA) 

m 15,00    

8 DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA  

8.1 
ED-

48603 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA 
DN 1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00    

8.2 
ED-

48599 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO CALHA 
DN 600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00    

9 DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU  

9.1 
ED-

48593 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU 
DN 1000, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 10,00    

9.2 
ED-

48589 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU 
DN 600, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 15,00    

9.3 
ED-

48591 
DESCIDA D´ÁGUA TIPO DEGRAU 
DN 800, EXCLUSIVE BOTA FORA 

m 5,00    

10 CAIXA DE ALVENARIA PARA DRENAGEM  

10.1 
ED-

49932 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (100X100X80CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00    
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10.2 
ED-

49910 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (40X40X80CM), 
REVESTIM'ENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00    

10.3 
ED-

49913 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (50X50X100CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00    

10.4 
ED-

49917 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X100CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00    

10.5 
ED-

49916 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (60X60X80CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 4,00    

10.6 
ED-

49921 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (70X70X110CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00    
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10.7 
ED-

49925 

CAIXA DE DRENAGEM DE 
INSPEÇÃO/PASSAGEM EM 
ALVENARIA (80X80X100CM), 
REVESTIMENTO EM 
ARGAMASSA COM ADITIVO 
IMPERMEABILIZANTE, COM 
TAMPA EM GRELHA, INCLUSIVE 
ESCAVAÇÃO, REATERRO E 
TRANSPORTE E RETIRADA DO 
MATERIAL ESCAVADO (EM 
CAÇAMBA) 

unid. 3,00    

11 TRABALHOS EM TERRA  

11.1 
ED-

51111 

ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE 
VALAS COM DESCARGA LATERAL 
H <= 1,50 M 

M³ 1.500,00    

11.2 
ED-

51112 

ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE 
VALAS COM DESCARGA LATERAL 
1,50 M < H <= 3,00 M 

M³ 400,00    

11.3 
ED-

51107 

ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA 
COM PROFUNDIDADE MENOR 
OU IGUAL A 1,5M 

M³ 150,00    

11.4 
ED-

51094 
APILOAMENTO DO FUNDO DE 
VALAS COM PLACA 

M² 800,00    

11.5 
ED-

51121 

REATERRO COMPACTADO DE 
VALA COM EQUIPAMENTO 
PLACA VIBRATÓRIA 

M³ 1.000,00    

11.6 
ED-

49812 

LASTRO DE CONCRETO MAGRO, 
INCLUSIVE TRANSPORTE, 
LANÇAMENTO E ADENSAMENTO 

M³ 20,00    

11.7 
ED-

29713 

ESCORAMENTO DE VALA 
DESCONTÍNUO, COM PRANCHAS 
VERTICAIS, LONGARINAS E 
ESTRONCAS DE MADEIRA, 
REAPROVEITAMENTO (3X), 
EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO 

M² 20,00    

Total Geral  

 

A Empresa ......................................................... DECLARA que: 
 
1) Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra, bem como todos os tributos e 
encargos fiscais, sociais, ART’s, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte 
até o destino, o acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas, e quaisquer ônus que porventura 
posam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação. 
2) Está de acordo, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da Contratação e que tem 
pleno conhecimento do local e das condições e exigências de execução dos trabalhos. 
3) Concorda, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no Edital e seus 
Anexos. 
4) Na execução do objeto licitado, observará, rigorosamente, as especificações das normas legais e 
regulamentares brasileiras, bem como as recomendações e instruções do Município, assumindo, desde já, a 
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integral responsabilidade pela prestação de serviço em conformidade com as especificações e os padrões 
necessários ou determinados pelo Município. 
5) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
6) Prazo de início da execução dos serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência (Anexo 
I do Edital) desse processo. 
7) Que não incide nas vedações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
8) Que o prazo de início da execução dos serviços será de acordo com os termos estabelecidos no Anexo 
I (Termo de Referência) deste Edital, a contar do recebimento, por parte da Contratada, da Ordem de 
Fornecimento ou documento similar. Todos os serviços serão avaliados, sob pena de não aceite, caso não 
atenda a descriminação do Termo de Referência do referido Edital ou executados com má qualidade. 
 
 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: 

Qualificação (cargo ou função): 

RG/UF: 

CPF: 

 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELO ATENDIMENTO AO MUNICÍPIO 

Nome: 

Telefone: 

Celular: 

E-mail: 

 
 

LOCAL E DATA 
 
 
 
 

_____________________________________ 
CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 
 

OBS.: Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que apresentarem cotações contendo preços excessivos, 
simbólicos, de valor zero ou inexequíveis, na forma da legislação em vigor, ou ainda, que ofereçam preços ou 
vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes. 
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ANEXO III – MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

SRP 008/2024 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ........ 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA-MG, com sede na Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, 

na cidade de Guiricema, Estado de Minas Gerais, CEP 36.525-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

18.137.943/0001-26, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. José Oscar Ferraz, portador da 

Matrícula Funcional nº .........., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo 

administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta 

ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e Decreto nº 4.588 de 6 de 

novembro de 2023 e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para execução de serviços de drenagem pluvial, visando a restauração, 
montagem, instalação, conserto e manutenção de sistemas de drenagem pluvial em diversas ruas e 
estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento de material e mão de obra, conforme 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 
 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Nº ITEM 
DO TR 

CÓD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

Sem BDI 
PREÇO (R$) 

Com BDI 

     UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

        

        

TOTAL:  
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente Registro de Preços consta como Anexo a 
esta Ata. 
 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
3.1. O órgão gerenciador será o Município de Guiricema-MG. 
 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação. 
 
4.1.1. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, desde que seja destinada 
à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
4.1.2. Em estrita observância ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 
4.588/2023, especificamente referenciando o art. 9º, § 2º, que dispõe sobre a possibilidade de dispensa 
do procedimento de adesão à Ata de Registro de Preços quando o órgão ou a entidade gerenciadora for 
o único contratante, fica determinado que não serão admitidos itens para adesão por outros órgãos ou 
entidades à Ata de Registro de Preços decorrente deste certame. Tal cláusula garante a adequação ao 
planejamento e à execução contratual exclusivamente entre as partes originariamente envolvidas, 
coadunando-se com os princípios de eficiência e gestão efetiva dos recursos públicos. 
 
Vedação a acréscimo de quantitativos 
 
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 
 

5. DA VALIDADE, DA FOMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CADASTRO 
RESERVA 
 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contato a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
 
5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação, e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 
 
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na Ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art95
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5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da Ata de Registro de Preços: 
 
5.4.1. Serão registrados na Ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
Edital e se obrigar nos limites dela; 
 
5.4.2. Será incluído na Ata, na forma de Anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
 
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 
 
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 
 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na Ata. 
 
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de Cadastro de Reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata. 
 
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
 
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o Cadastro de Reserva somente será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
 
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 
 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do Registro de Preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 
 
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a 
Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 
 
5.10. A Ata de Registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
Edital, poderá: 
 
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 
 
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 
 
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
 
6.1.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 
para a contratação; 
 
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 

7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 
 
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124IId
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 
e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
 
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
 
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência 
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na Ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador 
a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 
 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na Ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do Cadastro de Reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
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8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do Registro de Preços. 
 
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Municipal nº 4.588/2023. 
 
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja 
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 
 
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 
 
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
 

9. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS  
 
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
 
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
 
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 27, § 2º, do Decreto 
Municipal nº 4.588/2023; ou 
 
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156  da Lei Federal 
nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de 
Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir 
pela manutenção do Registro de Preços, vedadas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção. 
 

https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156IV
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156III
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156IV
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o Cadastro de Reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 
Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 
comprovadas e justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º, e 27, § 4º, ambos do Decreto 
Municipal nº 4.588/2023. 
 

10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do Cadastro de Reserva no Registro de Preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a Ata.  
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta Ata de Registro de Preço (art. 7º, inciso XII, do Decreto Municipal nº 4.588/2023), 
exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 
inciso IX, do Decreto Municipal nº 4.588/2023). 
 
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 
 

11. DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 
 
11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Guiricema-MG, (data) 
 

Assinaturas 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
https://guiricema.mg.gov.br/wp-content/uploads/2023/12/DECRETO-No-4588.pdf
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Anexo 

 
Cadastro Reserva 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 
preços iguais ao adjudicatário: 
 

FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Nº ITEM 
DO TR 

CÓD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

Sem BDI 
PREÇO (R$) 

Com BDI 

     UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

        

        

TOTAL:  

  
 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

FORNECEDOR (Razão Social, CNPJ/MF, Endereço, Contatos, Representante) 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

Nº ITEM 
DO TR 

CÓD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

Sem BDI 
PREÇO (R$) 

Com BDI 

     UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

        

        

TOTAL:  
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ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

SRP 008/2024 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../......., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE GUIRICEMA-MG E 
A EMPRESA ....... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRICEMA-MG, com sede na Praça Coronel Luiz Coutinho, s/nº, Centro, 
na cidade de Guiricema, Estado de Minas Gerais, CEP 36.525-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
18.137.943/0001-26, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. José Oscar Ferraz, doravante 
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 
sediado(a) na ..................................., doravante designada CONTRATADO, neste ato representada pelo 
seu Responsável Legal, Sr.(a) ....................., tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 
..../2024 e em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislações do Município, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº ...../......, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é Registro de Preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada para execução de serviços de drenagem pluvial, visando a restauração, 
montagem, instalação, conserto e manutenção de sistemas de drenagem pluvial em diversas ruas e 
estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento de material e mão de obra, conforme 
especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos. 
 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, ao Termo de 
Referência e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 
1.3. Discriminação do objeto: 
 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓD. DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO (R$) 

Sem BDI 
PREÇO (R$) 

Com BDI 

     UNITÁRIO UNITÁRIO TOTAL 

        

        

TOTAL:  

 
1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 
na data de ___/___/_____ e encerramento em ___/___/_____, prorrogável na forma do art. 107 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o Contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 
 
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 
 
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 
 
2.3. O Contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
 
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
Anexo ao Edital. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ........ (.........). 
 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art107
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fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
Anexo ao Edital. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 
 
7.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pelo 
CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, Anexo ao Edital. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 
 
8.1. O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital. 
 

9. CLÁUSULA NONA – REAJUSTE 
 
9.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 
Anexo ao Edital. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 
 
10.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 dias úteis. 
 
10.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do contrato de preços será de 15 dias úteis.  
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
 
11.1. As obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO são aquelas previstas no Termo de 
Referência, Anexo ao Edital. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 
 
13.1. É vedado ao CONTRATADO: 
 
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 
13.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, 
salvo nos casos previstos em lei. 
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
Anexo ao Edital. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO 
 
15.1. O presente Termo De Contrato poderá ser extinto: 
 
15.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso I do art. 138 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da 
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo ao Edital; 
 
15.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo administrativo, 
assegurado ao CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos 
previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.3. O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 115 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
15.4. O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
 
15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
15.4.3. Indenizações e multas. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, para o exercício de 2024, na 
classificação abaixo: 
 
Gestão/Unidade: 
 
Fonte: 
 
Programa de Trabalho: 
 
Elemento de Despesa: 
 
PI: 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 
segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138I
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art139
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art138II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art115
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – ALTERAÇÕES 
 
18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
 
18.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
 
18.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
18.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do Contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
18.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO 
 
19.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial, de acordo com o previsto na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO 
 
20.1. É eleito o Foro da Comarca de Visconde do Rio Branco-MG para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§ 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos contraentes.  
 

Guiricema-MG, ......... DE ................... DE 2024 
 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal do CONTRATANTE 

 
 
 
 

_________________________ 
Responsável legal do CONTRATADO 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art124
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art132
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art136
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92%C2%A71
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ANEXO V – TERMO DE COMPROMISSO DA EMPRESA ACERCA DO(S) RESPONSÁVEL(IS) 
TÉCNICO(S) PELA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 010/2024 

SRP 008/2024 
 
A empresa .............................., participante do Pregão Eletrônico epigrafado, destinado ao Registro de 
Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para execução de serviços de 
drenagem pluvial, visando a restauração, montagem, instalação, conserto e manutenção de sistemas de 
drenagem pluvial em diversas ruas e estradas vicinais do Município de Guiricema-MG, com fornecimento 
de material e mão de obra, conforme especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, 
COMPROMETE-SE a manter, como Responsável(is) Técnico(s) da prestação dos serviços, até a sua 
conclusão, o(s) Engenheiro(s) ........................................... que está(ão) sendo apresentado(s) no presente 
Termo.  Declara que está ciente de que a(s) substituição (ões) do(s) referido(s) profissional(is) somente 
será(ão) possível(is), se previamente autorizada(s) pelo Prefeitura Municipal de Guiricema-MG, com a 
devida justificativa e desde que o(s) novo(s) Responsável(is) Técnico(s) preencha(m) todos os requisitos 
exigidos no DOCUMENTO constante do Edital que versa sobre a qualificação técnica, e, que o não 
cumprimento do presente compromisso implicará desobediência ao § 6º, do art. 67, da Lei Federal nº 
14.133/2021, com as respectivas consequências previstas no art. 156, da referida Lei. 
 
 
(LOCAL E DATA) 
 
 
(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) (ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO 
DOCUMENTO IMPRESSO) 
 
 
CIENTE(S): 
 
 
(NOME(S) E ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL(EIS) TÉCNICO(S)) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art67%C2%A76
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art67%C2%A76
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